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a experiência de nosso doutorado interinstitucional.










			INTRODUÇÃO


			As relações entre constitucionalismo, Estado, Direito e democracia remetem a um conjunto muito complexo, assistemático e, por vezes, contraditório de possibilidades de existência social, econômica, política e cultural, com particulares implicações no âmbito das sociedades contemporâneas, especialmente consideradas em seu caráter múltiplo e vertido à hipercomplexidade. 


			Tal contexto impõe enormes desafios ao tratamento disciplinar, temático e ramificado do Direito, que é o cerne formativo daqueles e daquelas cujos escritos compõem a presente obra. E é com base em tal reconhecimento que a presente obra se pretende múltipla em seu processo de composição.


			Desde a análise da dignidade humana e da especificação dos direitos humanos, à luz da democracia pluralista e radical, elaborada no capítulo 1 por Elissandra Barbosa Fernandes Filgueira, Fernanda Abreu de Oliveira e Júlio Thalles de Oliveira Andrade, aos estudos das tensões entre constitucionalismo e democracia que permeiam os capítulos 2 e 3, escritos por Fábio Wellington Ataíde Alves, José Armando Ponte Dias Junior, Valéria Maria Lacerda Rocha, Denys Tavares de Freitas, José Herval Sampaio Júnior e Marianna Perantoni, os liames estabelecidos entre os escritos aqui reunidos denotam a atemporalidade e a relevância dessas tantas possíveis relações. 


			Não sendo possível falar nessa mesma relação sem problematizar os direitos sociais, os capítulos 4 e 7, escritos, respectivamente, por Xisto Tiago de Medeiros Neto e José Anselmo de Carvalho Júnior, problematizam, em particular, o direito à saúde e os elementos que informam as categorias da reserva do possível e do mínimo existencial. 


			Tensionando o paralelismo imperfeito e, por vezes, inexistente entre Estado e Direito, as discussões sobre multilateralismo, soberania cooperativa, pluralismo jurídico e globalização promovidas por Clédina Maria Fernandes, Lindocastro Nogueira de Morais, Dijosete Veríssimo da Costa Júnior e Marcelo Roberto dos Santos contextualizam a perspectiva de um Direito desafiado em seus limites e possibilidades pelo pluralismo de uma sociedade globalizada, que é obrigado a negar os purismos de outrora, vertido à força de sua relação com os sistemas político, econômico e cultural, tanto quanto se anuncia na discussão sobre a política da “pork barrel” e seus efeitos, especialmente em sociedades vulnerabilizadas pela desigualdade, tal como escrito no capítulo 9 por Elissandra Barbosa Fernandes Filgueira.


			Por fim, assim como a teoria do Direito empregada na compreensão do conceito de igualdade, presente no escrito de Andréa Maria Pedrosa Silva Jales, Rafael Vieira de Alencar e Rosângela Viana Zuza Medeiros, e a discussão acerca da validade da própria norma jurídica à luz das teorias de Kelsen e Hart, veiculada por Marliete Lopes Santos e Marlusa Ferreira Dias Xavier, também a discussão sobre multiparentalidade e seus efeitos na adoção, escrita por Edigleuson Costa Rodrigues, remete a uma relação ao mesmo tempo transversal e inevitável entre o direito em sentido amplo, por sua teorização geral, e os vários ramos que o formam a partir de sua constitucionalização enquanto fenômeno indissociável do Estado Democrático de Direito. 


			Essa relação nem sempre evidente é necessária e torna a leitura dos escritos adiante organizados um elogio à multiplicidade da relação entre constitucionalismo, Estado, Direito e democracia. 


			Por certo que tal ligação não seria percebida fora de um contexto em que os autores aqui reunidos não estivessem juntos para a construção de conhecimentos que dizem respeito a uma mesma formação stricto sensu, no âmbito do Doutorado Interinstitucional em Direito promovido pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN) e pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), instituições geograficamente afastadas mas muito próximas em propósitos, fins e perspectivas de construção de um Direito plural, contribuintes de uma forma de Estado, de fato, democrática.


			Essa percepção, seu contexto e consequências são, entretanto, algumas das mais variadas razões pelas quais recomendamos enfaticamente a leitura dos textos aqui reunidos. 


			Os Organizadores


		


	

		

			CAPÍTULO 1


			DIGNIDADE HUMANA E ESPECIFICAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS ENQUANTO PRESSUPOSTOS DEMOCRÁTICOS: ANÁLISE À VISTA DA DEMOCRACIA PLURALISTA E RADICAL


			Elissandra Barbosa Fernandes Filgueira


			Fernanda Abreu de Oliveira


			Júlio Thalles de Oliveira Andrade




			1. INTRODUÇÃO


			As noções e os condicionantes jurídicos, filosóficos e históricos que informam os direitos humanos e a dignidade humana inserem tais temáticas em uma relação singular de entrelaçamento e de dependência recíproca. Diz-se isso porque, sem sombras de dúvida, o reconhecimento da dignidade humana se perfaz em um dos fundamentos centrais dos Direitos Humanos, ao passo que tais direitos servem exatamente à instrumentalização e concretização dessa mesma dignidade.


			Trata-se aí de duas noções — dignidade e Direitos Humanos — de nebulosa apreciação conceitual, apresentando conceitos indeterminados, de abertura significativa e que, por seus próprios méritos histórico-filosóficos e dificuldades prático-sociais, estão em constante processo de formação e reformulação. 


			O que não se pode ignorar quanto a isso é que se tem aí institutos que caminham juntos em sua evolução no âmbito da sociedade mundial, tanto que se costuma definir os direitos humanos como pautas axiológicas essenciais relacionadas a essa mesma dignidade, a qual, assim como tais direitos, é considerada inerente ao indivíduo pelo fato único de sua humanidade.


			Aliás, no que interessa ressaltar para a presente discussão, tanto os direitos humanos quanto à dignidade humana, centrados que estão no reconhecimento do indivíduo como fim em si mesmo e no âmbito total de suas potencialidades, encontram-se estreitamente relacionados com o pluralismo que domina a atual comunidade global, associando-se à consideração do ser humano como “conformador de si próprio e da sua vida segundo o seu próprio projecto espiritual” (CANOTILHO, 2003, p. 225, grifo nosso). 


			Essa consideração pelo projeto de vida de cada indivíduo, que configura o pluralismo, permite relacionar a dignidade humana com as duas outras noções centrais aqui tratadas: os direitos humanos e o Estado Democrático de Direito. Aliás, para Canotilho (2003, p. 225), em tal contexto, a dignidade da pessoa humana é a base e o fundamento do Estado e particularmente da República; ela é uma instituição a serviço do ser humano: 


			Perante as experiências históricas da aniquilação do ser humano (inquisição, escravatura, nazismo, stalinismo, polpotismo, genocídios étnicos) a dignidade da pessoa humana como base da República significa, sem transcendências ou metafísicas, o reconhecimento do homo noumenon, ou seja, do indivíduo como limite e fundamento do domínio político da República. Neste sentido, a República é uma organização política que serve o homem, não é o homem que serve os aparelhos político-organizatórios. 


			E como instituição a serviço do ser humano, seu reconhecimento e sua valorização não poderiam redundar em postura distinta da busca pela efetivação dos direitos sem os quais ela não se faz real. 


			Eis um dos principais motivos pelos quais toda uma conjuntura de globalização volta-se à proteção dos direitos humanos, que passam a ser reconhecidos internacionalmente como mecanismos para o estabelecimento de uma comunicação pacífica entre os povos, especialmente por meio do consenso em torno de direitos por todos considerados como indispensáveis à dignidade humana.


			Essa relação de instrumentalidade e fundamentação entre dignidade e direitos humanos não é, aliás, nenhuma novidade histórica, embora sua consolidação globalizante se deva à Declaração de 1948. Historicamente, essa identidade se reflete na consideração do homem enquanto fim em si mesmo.


			Com efeito, diz-se que os direitos humanos têm sua origem na Antiguidade (MARCONDES, 2007). Nesse sentido, tendo o aparecimento da Filosofia implicado a quebra da tradição mítica, em torno do século V a.C., é a partir desse momento histórico que o questionamento dos mitos religiosos transfere para o homem a atenção e o fundamento central do comportamento humano, quando passa a ser o indivíduo, assim, o centro das análises e reflexões de então (COMPARATO, 2007, p. 10). 


			Conforme nos lembra Sarlet (2007, p. 45), os valores de importância central para a doutrina dos direitos humanos, tais quais a igualdade, a liberdade e a própria dignidade humana, têm suas bases na filosofia clássica, em particular a greco-romana, bem como no pensamento cristão. Quanto à filosofia grega, sucederiam, em particular, a um referencial político pautado no homem enquanto ser livre e informado por uma individualidade própria, assim como teríamos obtido das noções bíblicas do Antigo Testamento a ideia do ser humano como criação divina central, gerado à imagem e semelhança de seu criador.


			Nessa mesma perspectiva (SARLET, 2007, p. 45), o estoicismo greco-
romano e o cristianismo geraram “as teses da unidade da humanidade e da igualdade de todos os homens em dignidade (para os Cristãos, perante Deus)”. 


			E os pontos de coincidência e relacionamento não param por aí, denotando-se, como posto doravante, a importância crucial das noções sob análise para o Estado Democrático de Direito. 


			2. O pluralismo na abordagem evolutiva da especificação dos direitos humanos e sua relação com a dignidade


			Atualmente, a tônica evolutiva dos direitos humanos nos remete para sua fase de especificação, com destaque para a multiplicidade sociocultural do indivíduo e para o respeito ao seu projeto de vida pessoal, ao que se desenvolve uma noção de pluralismo protetivo que estabelece estreita conversação com a também atual acepção da dignidade humana. 


			É que, conforme indica Canotilho (2003, p. 225, grifo nosso), a dignidade humana promove a abertura do Estado e da coisa pública à “ideia de comunidade constitucional inclusiva pautada pelo multiculturalismo mundividencial, religioso ou filosófico”. 


			Na verdade, como especifica Piovesan (2010, p. 423, grifo nosso), a dignidade surge, em tal contexto, como princípio predominante nos documentos constitucionais democráticos, exercendo a função primordial e necessária de unificar e centralizar todo o sistema jurídico. Em suas palavras, “[...] a dignidade humana simboliza, deste modo, um verdadeiro superprincípio constitucional, a norma maior a orientar o constitucionalismo contemporâneo, dotando-lhe de especial racionalidade, unidade e sentido”. 


			O documento que simboliza a consolidação dessa compreensão é explicitamente a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, a qual, por sua vez, é marco essencial do processo de internacionalização dos Direitos Humanos. 


			Tal período histórico gestou importante motivação para que as nações, em nível mundial, passassem a considerar a necessidade de limitação de sua própria soberania, de modo a provocar a revisitação de inúmeros conceitos estatais clássicos, considerando a própria necessidade de realização da dignidade humana. Trata-se do condicionamento decorrente da Segunda Guerra Mundial, quando então os horrores do nazismo impulsionaram o feitio da Declaração Universal dos Direitos Humanos, marco histórico do processo de internacionalização desses direitos, que situou a dignidade da pessoa humana como centro das preocupações humanitárias mundiais. 


			Deflagrado o movimento de internacionalização dos direitos humanos, com a elevação da dignidade da pessoa humana à referência mundial na proteção do indivíduo enquanto sujeito de direito internacional, seguiu-se a isso a atual posição histórica de tais direitos, a qual é identificada por Bobbio1 como processo de especificação. 


			De fato, é visível no âmbito internacional uma crescente multiplicação dos direitos nominados humanos, multiplicação essa que se verifica a partir de um procedimento de especificação de tais direitos, levando-se em consideração, mormente, a sua múltipla titularidade subjetiva.


			Referido processo alcançou tal patamar evolutivo que o estudo dos direitos humanos, hodiernamente, identifica-se em maior e inolvidável evidência fática, jurídica e social, com a defesa dos direitos dos mais variados agrupamentos humanos, considerados em relação a facetas cada vez mais diversas.


			Isso implica considerar que, na perspectiva atual dos direitos humanos, o indivíduo não aparece mais considerado exclusivamente em sua vertente humana, mas em sua vertente humanamente diferencial, ultrapassa-se, dessa maneira, a fase inicial da consideração de uma igualdade meramente formal para uma igualdade necessariamente material.


			Infere-se dessa consideração central uma tratativa de cunho afirmativo, impondo-se às comunidades nacionais e internacionais não somente o respeito às diferenças de uma sociedade plural e globalizada, mas, primordialmente, a garantia de um espaço de vivência onde essa mesma multiplicidade possa se realizar. 


			Em concomitância, também a noção de dignidade humana, como já enfatizado alhures nas palavras de Canotilho, é acompanhada pela percepção e crescente importância dessa diferenciação, passa-se, dessa forma, a ter em pauta que a conformação do princípio da dignidade não se pode prender a preconceitos, pré-noções ou verdades ético-morais absolutas e desprendidas da realidade e dos condicionantes de cada indivíduo considerado em seu valor próprio.


			Conforme Novais (2011, p. 56), o conteúdo da dignidade no Estado atual, que é sobremaneira definido pelo Direito e pela democracia, não se conforma com a visão religiosa que do cristianismo retirou uma de suas bases centrais:


			De facto, no Estado de Direito dos nossos dias são as idéias do pluralismo, tolerância, neutralidade confessional e inclusividade, baseadas na igual liberdade e dignidade de cada um, que mais adequadamente correspondem à actualização do ideal de racionalização e limitação jurídica do Estado com vista à garantia dos direitos e liberdades fundamentais. Neste Estado, o conteúdo da dignidade da pessoa humana não pode ser determinado como produto de definições ou preconceitos ideológicos particulares ou de ordenações fechadas e abstractamente hierarquizadas de valores, por mais que se pretendam sustentados ou deduzidos a partir de pretensas “verdades” morais, religiosas ou filosóficas.


			Trata-se de uma vertente da dignidade que se relaciona com o seu principal fundamento jurídico, que corresponde à igualdade ou vedação discriminatória, isso numa abordagem que não é meramente formal, mas especificamente substancial e gestora de discussões como a que se forma em torno do nominado direito à diferença. 


			Nesse sentido, conforme mesmo ressaltado por Moraes (2003, p. 121-122, grifo nosso), “[...] a humanidade é diversificada, multicultural, e parece mais útil procurar compreender e regular os conflitos inerentes a essa diversidade de culturas e formas de pensar do que buscar uma falsa, porque inexistente, identidade”. 


			Na proteção dessa diversidade, notadamente representada pelos atuais grupos designados minoritários, o papel da proteção humanista é crucial, visto que a dignidade de mera afirmação teórica já se mostrou historicamente impotente perante as barbáries humanas.


			Logicamente, esse mesmo pluralismo é gestor maciço de conflitos e dissensos cuja dificultosa solução ainda é busca constante no meio jurídico tanto nacional como internacional, pois se, por um lado, “[...] o vínculo de participação em uma sociedade pautada pelo pluralismo compreende, cada vez mais, o respeito aos direitos dos membros das mais diversas culturas minoritárias [...]”, por outro, essa mesma pluralidade cultural se perfaz em um “grande desafio à regulamentação ética e jurídica” (MORAES, 2003, p. 124-125).


			Eis aí uma tarefa árdua, mas que, conforme declinado adiante, não se aparta das obrigações democráticas do atual Estado de Direito. 


			3. A proteção dignitária e humanista do pluralismo enquanto pressuposto democrático 


			Não se pode deixar de ver que essa postura pluralista atualmente exigida da sociedade mundial implica, necessariamente, em inúmeras exceções a uma das noções secularmente fixadas e protegidas no âmbito do Estado de Direito, embora nem sempre esteja ela relacionada a esta ou àquela forma de governo ou de Estado. Trata-se da democracia. 


			É que, numa sociedade reconhecidamente plural, noções ontologicamente ligadas à democracia, a exemplo da regra da maioria, bem como da eletividade, são necessariamente revisitadas, repensadas.


			Embora de costumeira lembrança entre os doutrinadores do tema, não custa recordar que a democracia significa, em sua conotação etimológica, o poder (= kratos) do povo (= demos), e, destarte, seu surgimento deve-se aos gregos, que lhe justificam o nome em origem.


			Trata-se de um regime de governo que, dos gregos aos contemporâneos, atravessou os tempos, seguindo dos dias mais remotos para chegar ao momento atual com a carga de todos os condicionantes históricos aos quais sobreviveu, e não se pode ignorar que viceja ela, atualmente, conforme Goyard-Fabre (2003, p. 2, grifo nosso), “com tamanha força que atualmente existem poucos países no nosso planeta que não a reivindiquem”.


			Nada obstante, como bem lembrado também por Goyard-Fabre (2003, p. 2), tal importância e envergadura históricas não garantem uma clarificação precisa da noção de democracia e tampouco conduzem à capacidade de solucionamento real dos problemas que se propõe ela a resolver. Ainda, considere-se que as elevadas perspectivas e esperanças que o regime fomentou ao longo dos tempos impuseram-lhe e impõem-lhe inúmeros riscos, o que decorre tanto da estrutura organizacional da comunidade que visa reger, em nível político, quanto das imposições decorrentes da liberdade e da dignidade humana, no plano filosófico. 


			A fórmula que apregoa a efetivação de um governo do povo pelo próprio povo, em aspectos reais, comporta várias dificuldades, as quais se centraram, principalmente ao longo da história, na identificação dos instrumentos capazes de promover a implementação de tal governo comum.


			Conforme Bobbio (2003, p. 236), embora o exercício direto de escolhas pelo próprio povo ainda represente um “ideal-limite” em relação ao assunto, a democracia moderna identifica-se de tal maneira com a representatividade que uma ideia chega a pressupor a outra.2 Nessa concepção, dois elementos são essenciais: o primeiro é a referência à democracia como um “sistema de convivência entre os que são diferentes” (p. 240, grifo nosso), e o segundo a afirmação expressa de que o tal regime pressupõe a limitação do poder outorgado pelo consenso a partir da garantia de “direitos invioláveis da pessoa” (p. 240, grifo nosso).


			Ambas as referências em foco nos dizem de forte relação da democracia com o pluralismo, com os direitos humanos e com a dignidade humana. Bem se vê que Bobbio (2003, p. 240) reconhece os valores em questão como ínsitos à ideia de democracia, mais uma vez remetendo-se à ideia central do homem como fim em si mesmo:


			Trata-se do pressuposto segundo o qual o ser humano é uma pessoa moral que contém um fim em si e não pode ser tratado como meio; tem uma dignidade, não um preço. Certos direitos são inerentes à pessoa como tal. Sem recorrer a postulados metafísicos, eles podem ser justificados e interpretados como pretensões, que emergem progressivamente no curso da história, dos homens e das mulheres de serem tratados de forma a não serem submetidos a sofrimentos inúteis, humilhações, submissões prolongadas ou marginalizações, podendo, ao contrário, gozar de um mínimo de bem-estar.


			Não há dúvidas de que a noção moderna de democracia mantém estreita relação com a proteção do ser humano enquanto titular de uma dignidade própria capaz de deferir-lhe certos direitos inegociáveis, os quais são tidos como fundamentos ético-valorativos de tal regime de governo. Mais que isso: os direitos humanos, em sua aliança com o pluralismo e intersecção com a dignidade, são tidos como pautas necessárias, sem as quais não sobrevive a democracia.


			Assim, num primeiro momento, os direitos humanos funcionam como mecanismo de legitimação da própria concepção democrática, a qual representa uma opção política pautada no respeito à igualdade, à liberdade e à dignidade da pessoa humana. 


			No entanto, de tal assertiva deriva várias outras implicações, principalmente a partir do processo de especificação dos direitos humanos, que se desenhou logo após sua internacionalização, conforme já posto em item anterior. Tais especificações, como se sabe, não partem de uma necessidade meramente teórica, são mandamentos de uma sociedade cada vez mais plural e cada vez mais global, cada vez aberta a novas e múltiplas concepções e escolhas individualizadas de vida. Também se identifica ela com a própria noção de dignidade individualizada.


			Consoante Cittadino (2004, p. 2):


			O pluralismo é uma das marcas constitutivas das democracias contemporâneas. Quando Jürgen Habermas descreve a “moralidade pós convencional” ou quando Claude Lefort menciona a dissolução dos “marcos de referência da certeza”, ambos se referem ao fato de que no mundo moderno já não é possível configurar uma idéia substantiva acerca do bem que venha a ser compartilhada por todos. O pluralismo, entretanto, possui, pelo menos, duas significações distintas: ou o utilizamos para descrever a diversidade de concepções individuais acerca da vida digna ou para assinalar a multiplicidade de identidades sociais, específicas culturalmente e únicas do ponto de vista histórico.


			Mas, o problema surge do fato de que, para um governo que se pretende seja realizado, ao menos em sua concepção original, pelo próprio povo, a democracia se vê na aparentemente insolúvel contingência de pautar-se em procedimentos centrais (eletivo e majoritário) que não são suficientes para o solucionamento das questões relacionadas a esse mesmo pluralismo, em sua grande maioria representadas por doutrinas e posições minoritárias, notadamente, as que menor espaço detêm no meio social e político.


			Em outras palavras, a mesma democracia que se legitima pelo pluralismo ínsito à dignidade e aos direitos humanos põe-se em aparente contradição ao buscar a solução para os conflitos gerados pelo seu próprio elemento legitimador.


			Que a democracia é um regime ligado, em sua essência legitimatória, à diversidade e ao respeito à dignidade e aos direitos humanos já se disse. Segundo Touraine (1996, p. 25, grifo nosso), “a democracia não se define pela participação, nem pelo consenso, mas pelo respeito das liberdades e da diversidade”, acrescentando o doutrinador em foco que o “[...] regime democrático é a forma de vida política que dá maior liberdade ao maior número de pessoas, que protege e reconhece a maior diversidade possível”. 


			A questão aí passa a ser a seguinte: se para se garantir o respeito aos fundamentos ético-valorativos da democracia — quais sejam o respeito aos direitos humanos e ao pluralismo — é inviável a efetivação em absoluto das regras da maioria e da eletividade, é possível manter a observância de tais fundamentos sem desvirtuar o princípio democrático?


			A respeito disso nos informa Bobbio (2003, p. 261):


			Nos sistemas políticos definidos como democráticos, ou mais freqüentemente como democracias ocidentais, aplica-se a regra da maioria tanto para eleger os que serão detentores do poder de tomar decisões que afetam a comunidade, como para fixar as deliberações dos órgãos colegiados supremos. Todavia, isso não implica: a) que a regra de maioria seja exclusiva dos sistemas democráticos; b) que nesse sistema as decisões colegiadas sejam tomadas exclusivamente mediante essa regra.


			Relativamente ao tema, observa o mestre que tanto pode haver sistemas não democráticos que se baseiam na regra da maioria, como é corrente a existência de democracias em que nem todas as decisões se baseiam nessa mesma regra.


			Nos termos da lição esposada por Bobbio (2003, p. 263), a história do princípio da maioria não é a mesma história do princípio democrático, portanto é possível afirmar: primeiro, que as questões atinentes à regra da maioria se desenvolvem independentemente da noção democrática; segundo, que o âmbito de aplicação de tal regra (de maioria) cinge-se ao funcionamento dos órgãos colegiados, e é ele compatível com regimes democráticos e não democráticos. Tais afirmações são, destarte, justificadas pelas ocorrências históricas que lhe são correlatas, ainda nas palavras de Bobbio (2003, p. 263):


			Os organismos colegiados da Roma antiga, inclusive o Senado, onde as decisões coletivas eram tomadas por maioria, sobreviveram durante os principados; durante a Idade Média, o desenvolvimento das Korperschaften na Alemanha teve lugar em um contexto histórico geral em que a democracia, concebida como forma de governo diferente da monarquia e da aristocracia, nem sequer é aventada.


			Dworkin (1995) também distingue democracia de regra da maioria, indicando que democracia quer dizer regra da maioria legítima, o que significa dizer que apenas o fator majoritário não constitui democracia, a menos que outras condições sejam satisfeitas; ele defende a existência de normas constitucionais pelas quais uma maioria não poderia abolir determinados direitos. Nesse sentido, a concepção constitucional pressupõe duas condições essenciais: a) uma Constituição deve reunir um conjunto de condições estruturais que determinem a organização do Estado e a forma de governo (normas constitucionais possibilitadoras); b) um tal sistema deve encerrar normas substanciais que limitem o poder dos representantes do povo e do próprio povo (p. 2-3).3


			Em sentido símile, segundo Bobbio (2003), há de se destacar a existência de limites na aplicação do princípio da maioria, limites esses que se identificam com as situações em que essa regra não se aplica, o que corresponde a situações em que sua incidência seria inoportuna, por incondizente com sua finalidade, ou injusta.


			Para Bobbio (2003, p. 274), os direitos humanos, que se mostram indissociáveis do projeto de uma vida digna, constituiriam parte dessa limitação, e é inegociável sua supressão a partir da regra da maioria. Vejam-se suas palavras, literalmente, sempre se referindo aos direitos fundamentais como sinônimos do que aqui chamamos de direitos humanos, não procedendo a quaisquer partições categóricas nesse sentido.4


			De fato, não só é possível excepcionar-se o princípio da maioria, como também tal medida se faz claramente necessária diante da efetivação de pressupostos e fundamentos que se encontram na base da legitimação democrática, como sucede com o pluralismo, com os direitos humanos e com a dignidade a eles inerente.


			Nesse sentido, Dworkin (1995, p. 4) apresenta-se contrário a uma interpretação estática de governo do povo, em que as decisões políticas são tomadas de acordo com a decisão da maioria, numa visão distorcida de governo democrático, posto refletir, em algumas situações, um espelho de uma comunidade egoísta, preocupada apenas com os seus interesses individuais, vencendo os interesses individuais que constituem a maioria. 


			Dworkin (1995, p. 4-5) distingue ação estatística de ação comunitária, enquanto duas visões de democracia como ação coletiva, sendo que a primeira ocorre numa democracia em que as decisões políticas são tomadas de acordo com alguma função entre uma maioria ou uma pluralidade dos votos e vontades de cidadãos individuais. Já na ação comunitária, numa democracia as decisões políticas são tomadas pelo povo, pensando de uma maneira coletiva, e não em indivíduos um a um. 


			Para o autor, o fato de uma decisão partir de uma maioria não significa que seja ela legítima, posto que a minoria pode ter sido posta em desvantagem. Para ser uma decisão legítima, necessitaria que todos os seus membros fossem moralmente independentes, tratando a todos com igual consideração e respeito, afastados de qualquer tipo de preconceito (DWORKIN, 1995, p. 5-6).


			Assim, somente quando todos os membros da comunidade forem membros morais, haverá um autogoverno. É imprescindível a garantia de direitos contra majoritários para ser legítimo o Estado democrático. Defende Dworkin (1995, p. 5-6), assim, uma interpretação comunitária comprometida com a separação entre a sua vontade pessoal e a vontade geral, de modo que todos estejam representados nas decisões coletivas.


			Conforme tal vertente, a participação moral dos cidadãos é a forma de garantir a pluralidade, essencial para se falar em autogoverno. Diz-se aí que, em um Estado democrático, a comunidade deve ser formada por agentes morais, em que cada membro se considera como parte de um grupo que tem o mesmo objetivo, em que cada um possui de maneira individual as suas próprias convicções, agindo com independência moral e ética, mas o faz acatando às questões políticas que dizem respeito à coletividade, mesmo que contrárias às suas convicções e aos seus interesses pessoais.


			Uma das essenciais questões dessa teorização reside, no entanto, na concepção moral que Dworkin desenvolve acerca dos direitos, concepção essa que vem delimitar o campo de negociabilidade sujeita à regra da maioria.


			Fica bem claro da exposição dworkiana que o autor não ignora os dissensos e dúvidas quanto à natureza, o conteúdo e a própria existência do que ele chama de “direitos morais”. No entanto, a advertência de Dworkin (2011. p. 218) é no sentido de que os direitos morais que ele elenca nada têm de “fantasmagórico” ou “ontológico”. Assim, “[...] a reivindicação de um direito é, no sentido restrito, um tipo de juízo sobre o que é certo ou errado que os governos façam [...]”, o que inclusive prestigiaria a historicidade de tais direitos e sua consequente possível variação ao longo do tempo. A toda prova, a se aceitar a visão cética como democrática, ter-se-ia, segundo Dworkin (2011, p. 218), de aceitar a inexistência de direitos contra a maioria, fixando-se como questão política apenas “saber que preferências são dominantes”.5


			Mas, o que é mesmo certo ou errado que os governos façam? Eis, para a democracia e para o pluralismo, uma pergunta em aberto e com respostas que parecem estar sempre em (re)construção.


			Antes disso, recorde-se ainda com Touraine (1996, p. 25) que não é apenas o reino da maioria ou um mero conjunto de garantias institucionais que define a democracia, mas especialmente “[...] o respeito pelos projetos individuais e coletivos, que combinam a afirmação de uma liberdade pessoal com o direito de identificação com uma coletividade social, nacional ou religiosa particular”. 


			Segundo Dworkin (1995, p. 13), um governo verdadeiramente democrático comunitário não deve ditar aos seus cidadãos questões de cunho político, morais ou éticos, mas sim proporcionar o encorajamento aos cidadãos a formar suas crenças sobre diversas questões com suas próprias reflexões individuais. Desse modo, somente existirá liberdade e autodeterminação se todos puderem participar moralmente das decisões. Somente existirá participação moral se cada cidadão tiver influência política na tomada de decisões, o que aliará, assim, a vontade e a oportunidade de participar das diversas decisões que envolvam questões de interesse coletivo, incluindo os interesses das minorias.


			Destarte, no tocante aos direitos humanos e à dignidade humana que os fundamenta e impulsiona, é noção assente que eles se encontram na base não apenas da democracia moderna, mas igualmente da democracia contemporânea, portanto não se pode ainda olvidar que sua estreita relação com o pluralismo igualmente democrático aproxima deveras as noções aqui postas, de forma a deixar evidente que tal relacionamento é determinante para a revisão da regra da maioria, uma vez que permite que seja ela excepcionada diante das situações em que não se presta ela à efetiva realização do princípio democrático. 


			Nesse sentido, o processo de especificação desses mesmos direitos em níveis internacional e nacional aproxima a perspectiva dos direitos humanos do pluralismo societal contemporâneo. Isso, no entanto, não resolve as tantas aporias democráticas que resultam da dificultosa relação entre democracia, pluralismo e direitos, afinal ainda é preciso decidir sobre o que está ou não submetido ao princípio da maioria e em qual medida. 


			Uma das teorizações que auxiliam na compreensão crítica da relação entre democracia, pluralismo e processos decisórios pode ser encontrada nos escritos de Chantal Mouffe, trazidos à discussão no tópico a este subsequente, por oportuno. 


			4. Pluralismo e democracia radical em Chantal Mouffe 


			Talvez um dos maiores desafios das democracias contemporâneas seja, de forma bastante aporética, lidar com um dos elementos que constituem pressuposto de sua existência, qual seja o pluralismo social. Em uma sociedade globalizada, fortemente marcada pela diferença e, em muitos aspectos, também pela desigualdade, o exercício da tomada de decisão, com a realização dos processos decisórios, constitui um desafio à parte, sem respostas definitivas.


			Obter ou construir consensos ainda está entre as metas essenciais da perspectiva política dentro dos Estados, e essa é uma necessidade pragmática fortemente relacionada à governabilidade. De todo jeito, pluralismo, diferença, diversidade e outros designativos mais da polivalência social contemporânea não são apartáveis do cerne democrático, especialmente quando não se pleiteia para o exercício do poder apenas uma legitimidade procedimental, mas sim pautada na igualdade e na não discriminação e, portanto, vertida ao conteúdo democrático. 


			Nesse contexto, será que se faz possível obter consensos universais e eliminar o dissenso em prol de interesses coletivos oponíveis a todos em suas mais variadas formas de vida? E a ser isso possível, ter-se-ia o estabelecimento de um projeto decisório democrático?


			Parâmetro para a análise do presente item, Chantal Mouffe desenvolve seu pensamento elegendo o conflito e o antagonismo como categorias essenciais, com base nas quais o dissenso é entendido como elemento primordial da democracia. Para a autora, muitos teóricos liberais se recusam a reconhecer a dimensão antagonística da política e o papel dos afetos na construção das identidades políticas, porque acreditam que isso colocaria em xeque a realização do consenso, considerado por eles como o objetivo da democracia. Na verdade, o que tais autores não percebem, segundo ela, é que, longe de colocar em risco a democracia, o confronto agonístico é a condição de sua existência (MOUFFE, 2015).


			Em Mouffe (1993, p. 3), as sociedades democráticas enfrentam, na contemporaneidade, algumas dificuldades para as quais estariam muito mal preparadas, com destaque para o populismo e o retorno do fascismo. Para a autora, a desorientação dos democratas ocidentais em face dos conflitos étnicos, religiosos e de identidade, por ela chamados de novos antagonismos, dá-se por causa da crença no triunfo definitivo do modelo liberal democrático, que corresponderia à encarnação da lei e da razão universal. 


			Importante observar que sua argumentação consiste na análise das consequências da negação do antagonismo em diversas áreas, tanto na teoria como na política. Segundo ela, imaginar o objetivo da política democrática levando em conta o consenso e a reconciliação, muito mais do que um equívoco conceitual, envolve diversos riscos políticos. A busca por um ambiente em que a dicotomia nós/eles esteja superada está baseada em falsas premissas, e aqueles que compartilham dessa visão possivelmente não compreendem a tarefa que a política democrática teria diante de si (MOUFFE, 2015).


			Em sua obra O regresso do político, Mouffe (1993) reforça a convicção de que só se poderá proteger as instituições democráticas do que as ameaça com o abandono do racionalismo, que impede vislumbrar o político como um antagonismo. Assim, criticando o novo paradigma liberal em John Rawls, com base na controvertida obra de Carl Schmitt, Mouffe (1993, p. 5) repensa a democracia liberal, propondo o que diz ser uma forma realmente liberal de liberalismo, baseada na defesa dos direitos e do princípio da liberdade individual, de forma a não olvidar do conflito, do antagonismo e da decisão.


			O reconhecimento da inevitabilidade intrínseca do antagonismo seria, para ela, o cerne da tarefa central da política democrática. Em tal medida, a natureza da democracia moderna não consistiria em estabelecer condições de um consenso racional, como proposto de Rawls a Habermas, mas sim em criar instituições que permitam transformar o antagonismo em agonismo, tendo por compromisso fundamental com a reflexão política a transformação do inimigo em adversário. 


			Em sua obra, a rejeição do pluralismo, ainda que com razão em suas críticas ao individualismo, representa a perda da oportunidade de aprender a especificidade da política democrática ao forçar a “convivência” e a “tradição do republicanismo cívico”. Negar o pluralismo equivaleria aí a se tornar incapaz de acomodar o conflito em um contexto no qual seria necessário admitir, lucidamente, que a política sempre consiste em “hostilidade mansa”, sem neutralização do antagonismo presente na construção das identidades coletivas (MOUFFE, 1993, p. 6).


			Toda identidade seria construída por pares de diferenças hierárquicas, tais quais forma e matéria, homem e mulher, dentre outros, indicando-se que a condição de existência de qualquer identidade residiria na afirmação de uma diferença, a determinação de um “outro” que serve de “exterior”. No domínio das identificações coletivas — com a criação de um “nós” pela delimitação de um “eles” — seria sempre possível que o relacionamento nós/eles se convolasse em relacionamento amigo/inimigo, o que ocorreria quando visto o outro — para além da simples diferença — como negação de nossa identidade e questionamento de nossa existência. Seria exatamente aí onde o religioso, o étnico, o econômico ou qualquer outro se torna “político” no sentido schmittiano.6


			Uma democracia “agonística”, em vez de uma democracia “antagonística”, representa em Mouffe a convolação do inimigo em antagonista. E portanto, em um indivíduo que não oferta riscos à existência democrática, mas apenas permite essa existência, uma vez que é a ela ínsito. 


			Assim é que antagonismo e agonismo se tornam categorias essenciais para a compreensão do pensamento de Chantal Mouffe, e a democracia pluralista é apresentada como uma forma específica de ordem política baseada na distinção entre inimigo e adversário. Antagonismo, agonismo, democracia pluralista, inimigo e adversário são categoriais centrais a esse pensamento. 


			A própria ideia de democracia pluralista constituir-se-ia com a distinção entre inimigo e adversário. Nessa democracia, não haveria “inimigos a abater”, mas “adversários” com “existência legítima” e que se deve “tolerar”. Vertendo-se atenção para as distinções essenciais dessa teorização, ter-se-ia que o antagonismo seria o relacionamento com o inimigo, e o agonismo seria o relacionamento com o adversário. Nisso, o confronto, desde que agonal, é apresentado como condição de existência da democracia, a qual, no entanto, não sobreviveria sem certas formas de consenso (MOUFFE, 1993, p. 7-8). 


			A democracia aconteceria no confronto sobre os diferentes significados a serem atribuídos aos princípios democráticos e às instituições e práticas em que se materializam. Residiria aí o eixo central da luta política entre adversários, em que cada um reconhece a impossibilidade do processo agonístico que chega ao fim, porque isso equivaleria ao alcance de uma a solução definitiva e racional. Aí, o ideal da sociedade democrática pluralista não pode ser o sonho de uma perfeita harmonia nas relações sociais, pois na democracia nenhum agente social é “proprietário da fundação da sociedade e representante do todo”. O relacionamento entre os diferentes agentes sociais só é democrático se todos aceitarem a natureza particular e limitada de suas reivindicações. O modelo de democracia moderna de inspiração kantiana deve se opor ao modelo da democracia radical: com reconhecimento do papel constitutivo da divisão e do conflito. Esse modelo não tenta eliminar o indecidível, porque vê a condição de possibilidade da decisão e, portanto, de liberdade (MOUFFE, 1993, p. 10).


			Além disso, a crença em uma possível resolução definitiva de conflitos é o que coloca a democracia em perigo: a democracia pluralista torna-se um ideal que se refuta, pois o momento de sua realização equivaleria à sua destruição. Não só se teria aí uma “tarefa infinita”, pois uma comunidade de indivíduos autônomos e racionais é ilusória, como há outras consequências reais: apresentar a sociedade como um ideal que é inacessível corresponde, para a autora, a “proibir pensar verdadeiramente no pluralismo” (MOUFFE, 1993, p. 11, grifo nosso).


			A existência do pluralismo implica a permanência de conflitos e antagonismos e o projeto democrático moderno, nesse contexto, permitiria evitar a ilusão sempre perigosa de poder escapar da contingência e eliminar o elemento de indecidibilidade que atua no social. Parte-se aí do pressuposto de que todas as práticas humanas são necessariamente parciais e limitadas, ao passo que a questão do pluralismo não poderia ser separada da questão do poder e do antagonismo, inextinguível por natureza (MOUFFE, 1993, p. 11).


			A democracia radical e plural faria parte de um novo imaginário político, pautado na tensão entre consenso sobre os princípios e dissidência sobre a interpretação deles. Esse modelo de reformulação da democracia teria as seguintes características centrais (MOUFFE, 1993, p. 20), aqui elencadas sem transcrição literal: a) o abandono do universalismo abstrato do Iluminismo, que se referia a uma natureza humana indiferenciada; b) a compreensão de que tais elementos foram importantes para o surgimento da democracia moderna, mas hoje são obstáculos para a revolução democrática; c) o estabelecimento da compreensão de que os novos direitos reivindicados hoje são a expressão de diferenças cuja importância não havia sido afirmada até agora e que não são mais direitos universalizáveis; d) a exigência de que reconheçamos a diferença — o particular, o múltiplo, o heterogêneo —, ou seja, tudo o que excluía o conceito abstrato de homem; e) a compreensão de que o universalismo não é rejeitado, é particularizado, de forma a ser necessário um novo tipo de articulação entre o universal e o particular.


			De todas essas importantes definições postas pela autora, mostra-se evidente a relação estreita entre a fase de desenvolvimento dos direitos humanos a partir de sua especificação e os processos de complexificação social que dão ensejo à discussão sobre o pluralismo e sua relação com a democracia. 


			O não abandono do universalismo, associado à universalização e à internacionalização dos direitos humanos pós-Segunda Guerra Mundial, é um ponto de inflexão importante no trabalho de Mouffe e que chama atenção pela necessidade de se estabelecer pontes de diálogo entre as perspectivas universal e particular ou individualizada que fomentam a ideia de dignidade, a qual, embora única condição para que todo e qualquer ser humano seja sujeito de direitos humanos, acontece de formas distintas em formas de vida distintas. 


			Dessa maneira, a mesma democracia que se pretende um governo executado pelo próprio povo vê-se diante do paradoxo da disposição infinita de posições individualizadas desse mesmo povo enquanto titular do poder estatal. A tarefa de definir a democracia e de mantê-la associada às decisões coletivas e à pluralidade social apresenta dificuldades para as quais não há respostas definitivas, apenas parciais e temporárias. 


			E Mouffe capta com muita pertinência o caráter paradoxal e também não definitivo das expressões do pluralismo social e da democracia. Mais que isso, ela se esforça para abandonar a tarefa que considera inviável e não desejável que é a de estabelecer consensos definitivos, eliminando o conflito. Contrariamente, alia-se ao conflito, entendendo-o como parte dos processos democráticos, que estão em permanente (re)construção. 


			A democracia não é tida como algo natural e evidente nem é decorrência da evolução moral da humanidade. Seu caráter é improvável e incerto, ela é frágil, nunca aconteceu em definitivo e não há um padrão democrático que uma vez alcançado tenha garantia de manutenção eterna, como demonstra a preocupante situação de muitos países. Diferente do pensamento de Rawls, em Mouffe, não é um acordo definitivo sobre princípios de justiça que garantirá a defesa das instituições democráticas. O consenso sobre os direitos do homem e os princípios de igualdade e liberdade é necessário, mas não pode ser separado de um confronto pela interpretação desses princípios. Assim, existem muitas interpretações possíveis, e nenhuma delas pode ser apresentada como a única correta (MOUFFE, 1993, p. 9).


			Parece-nos que a autora aí distingue o que a democracia é do que ela deve ser, dando vez a uma democracia que resulta da condensação entre teoria e prática, algo próximo ao que Sartori (1994) realiza ao distinguir entre democracia em sentido descritivo e democracia em sentido prescritivo. A reflexão sugere que também os valores e ideais democráticos dão conformação e existência à democracia considerada em si mesma.7


			Em todo caso, a nosso sentir, quando impulsionada pelo que deve ser é que a democracia permite-se ir para além do que ela é, estando em constante processo dialético de aprimoramento — em que não se ignora os possíveis retrocessos que eventualmente enfrenta em sua concretização ou teorização. 


			Essa convivência, destarte, embora vertida a paradoxos e dificuldades que se redesenham diuturnamente, não pode se apartar da consideração do ser humano como um fim em si mesmo, aliada à sua dignidade, e tampouco pode distanciar-se da necessidade de equilíbrio entre a obtenção de consensos parciais e o estabelecimento de prioridades coletivas e o respeito à pluralidade humanista, característica indissociável de qualquer sociedade contemporânea que se pretenda democrática. 


			5. Conclusões


			Historicamente, o reconhecimento e a valorização da dignidade humana são fatores coincidentes com a proteção e a defesa dos direitos humanos, cuja efetivação é pressuposto inarredável de uma vida digna, o que vem a gestar vários pontos de encontro conceitual e temporal entre tais noções jurídico-sociais. 


			A evolução experimentada pela dignidade humana avizinha tal conceito de uma realidade pluralista, múltipla, voltada à consideração de uma globalidade pautada pela igualdade material e pelo direito à diferença. Disso não destoa, aliás, o percurso construtivo experimentado pelos direitos humanos, cuja fase atual evolutiva remonta a um processo de especificação ditado por esse mesmo pluralismo comunitário.


			Tal pluralidade encerra diversas dificuldades no tocante à realização da democracia em suas duas principais regras decisórias, que correspondem à eletividade e à decisão por maioria, uma vez que tais determinantes implicam muitas vezes prejuízo à defesa dos direitos e reivindicações dos grupos minoritários. 


			Não significa isso dizer, entretanto, que a vertente pluralista da dignidade e dos direitos humanos não é realizável nas definições próprias do Estado Democrático de Direito, pois o princípio democrático não considera ínsita em sua conformação a aplicação do princípio da maioria.


			O princípio da maioria, nesse sentido, nem é exclusivo das decisões democráticas, é, ao contrário, próprio das decisões tomadas por órgãos colegiados, e tampouco se apresenta aplicável a toda e qualquer situação que impenda a tomada de uma decisão coletiva. Ao contrário, referido princípio não tem sua aplicação justificada nos casos em que a matéria que é a ele submetida é inegociável, tais quais o princípio da dignidade humana e os direitos humanos.


			Por conseguinte, os direitos humanos e a dignidade humana, aqui considerados particularmente em sua vertente pluralista, encontram-se na base das sociedades democráticas, legitimando-as pela inegociabilidade de seu conteúdo essencial. 


			Essas sociedades democráticas, por sua vez, em uma vertente radical e plural, devem pautar-se na compreensão de que o universalismo abstrato e o consenso artificial do Iluminismo, embora essenciais para a democracia moderna, devem ceder espaço ao conflito agonístico, ao pluralismo e à manifestação das diferenças tendo em vista direitos não universalizáveis, para além do conceito abstrato de homem e em uma particularização que estabelece uma renovada relação entre o universal e o particular (MOUFFE, 1993). 


			Tal visão nos parece amplamente condizente com as noções de dignidade e de especificação dos direitos humanos essenciais à construção de uma sociedade democrática experienciada entre o que a democracia é e o que ela pode vir a ser, sem que isso possa indicar qualquer pretensão determinista do ponto de vista da construção histórico-democrática. 
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					1  Nas palavras do autor: “Além de processos de conversão em direito positivo, de generalização e de internacionalização, aos quais me referi no início, manifestou-se nestes últimos anos uma nova linha de tendência, que se pode chamar de especificação; ela consiste na passagem gradual, porém cada vez mais acentuada, para uma ulterior determinação dos sujeitos titulares de direitos. Ocorreu, com relação aos sujeitos, o que desde o início ocorrera em relação à ideia abstrata de liberdade, que se foi progressivamente determinando em liberdades singulares e concretas (de consciência, de opinião, de imprensa, de reunião, de associação), numa progressão ininterrupta que prossegue até hoje [...]. Essa especificação ocorreu com relação seja ao gênero, seja às várias fases da vida, seja à diferença entre estado normal e estados excepcionais na existência humana. Com relação ao gênero, foram cada vez mais reconhecidas as diferenças específicas entre a mulher e o homem. Com relação às várias fases da vida, foram-se progressivamente diferenciando os direitos da infância e da velhice, por um lado, e os do homem adulto, por outro. Com relação aos estados normais e excepcionais, fez-se valer a exigência de reconhecer direitos especiais aos doentes, aos deficientes, aos doentes mentais, etc.” (BOBBIO, 1992, p. 62). 


				


				

					2  Em Kelsen (2000, p. 27, grifo nosso), aliás, a democracia é o regime que se caracteriza pela síntese dos princípios da liberdade e da igualdade, ao que seria certo afirmar que da ideia de que somos iguais pode-se inferir que “ninguém deve mandar em ninguém”, o que se contrapõe, no entanto, ao ensinamento oriundo da experiência segundo o qual “se quisermos ser realmente todos iguais, deveremos nos deixar comandar”.


				


				

					3  Faz Dworkin (1995, p. 3) uma distinção entre normas constitucionais possibilitadoras que constroem um governo da maioria e normas constitucionais limitadoras pelas quais são restringidos os poderes dos representantes que as normas possibilitadoras definem, e as normas limitadoras são tidas por essenciais à manutenção de uma democracia, em especial por seu potencial de garantia dos direitos das minorias. 


				


				

					4  “Todas as Constituições liberais se caracterizam pela afirmação dos direitos do homem e do cidadão, qualificados de ‘invioláveis’. A inviolabilidade reside precisamente no fato de que esses direitos não podem ser limitados, e muito menos suprimidos, por meio de uma decisão coletiva, mesmo que esta seja majoritária. Por serem inalienáveis diante de qualquer decisão, mesmo majoritária, estes direitos foram chamados de direitos contra a maioria. Em algumas Constituições são garantidos por meio do controle constitucional sobre as leis (ou seja, sobre decisões tomadas por maioria), declarando-se legítimas as leis que não respeitem esses direitos. Assim, buscando construir um princípio geral a partir dessa realidade, que não pode ser submetido à regra de maioria é a distinção entre o que está sujeito à opinião e o que não está. Isso, por sua vez, implica mais uma distinção, a saber, entre o que é negociável e o que não é: os valores, os princípios, os postulados éticos e, naturalmente, também os direitos fundamentais não estão sujeitos a opinião, e, portanto tampouco são negociáveis. Assim, a regra de maior número, que só se relaciona com o que está sujeito a opinião, não é competente para julgá-los” (BOBBIO, 2003, p. 274).


				


				

					5  Assim, o argumento cético, para ser válido, teria de se basear em três opções de aceitabilidade e improvável: a) “que nem mesmo a referência a um ato como moralmente correto ou errôneo faz qualquer sentido”; b) que “a única razão para considerar um ato como certo ou errado é seu impacto sobre o interesse geral”; c) que é possível incorporar “os interesses do indivíduo ao bem-estar da comunidade como um todo” (DWORKIN, 2011, p. 218). 


				


				

					6  “A vida política nunca pode ficar sem antagonismo, pois diz respeito à ação pública e à formação de identidades coletivas. Tende a constituir um ‘nós’ em um contexto de diversidade e conflito. Agora, como acabamos de observar, para construir um ‘nós’ é necessário distingui-lo de um ‘eles’. É por isso que a questão decisiva de uma política democrática não reside em chegar a um consenso sem exclusão – o que nos levaria à criação de um ‘nós’ que não possuía um ‘eles’ como correlato –, mas em estabelecer uma discriminação contra nós/eles de tal maneira que seja compatível com o pluralismo” (MOUFFE, 1993, p. 7, grifo nosso). 


				


				

					7  “Como remediar isto? À primeira vista, a solução parece simples. Se a observação revela que o termo de democracia é denotativamente enganoso, e até que democracia é um nome pretensioso de algo que não existe, porque não procurar rótulos mais adequados? No mundo real, observa Dahl, as democracias são ‘poliarquias’. Se for verdade, porque não chamá-las por este nome (reservando ‘democracia’ para o sistema ideal)? Mas a solução não é tão simples. Um rótulo pode ser enganoso em termos descritivos e, mesmo assim, necessário aos propósitos prescritivos. E a prescrição não tem menos importância que a descrição. Um sistema democrático estabelece-se em decorrência de pressões deontológicas. O que a democracia é não pode ser separado do que a democracia deve ser. Uma democracia só existe à medida que seus ideais e valores dão-lhe existência” (SARTORI, 1994, p. 23).
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